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Elaine Rorato é advogada especialista em Direito Médico e da Saude, pds-graduan-
da em Direito Médico pela Escola Paulista de Direito, membro da Comissé@o de Direito Mé-
dico da OAB/SP (Ordem dos Advogados do Brasil de Sao Paulo) e enfermeira especialista
em Epidemiologia Hospitalar pela Unifesp (Universidade Federal de Sao Paulo). Em entre-
vista a esta edicdo especial de Aproximacdo, ela comenta aspectos legais relacionados &
prética da Telemedicina e da Telessatde.

Aproximacéao: No final dos anos 1990, a Associacdo Médica Mundial publicou
a Declaracéo de Tel Aviv, em que se recomendava a adogdo de prdticas de
Telemedicina. Duas décadas depois, hd um arcabouco juridico consistente no
Brasil neste tema?

Elaine Rorato: Em uma breve andlise do ponto de vista ético, tanto a Resolugdo
1.342/02 como a Lei 13.989/20 4 se mostram suficientes para a regulamen-
tacdo da prética da Telemedicina. No entanto, hd de se considerar do ponto de
vista juridico que Resolucdo em vigor ainda prescinde de alguns ajustes como
a indicacéo de plataforma e dispositivos especificos, com vistas a garantir o
minimo de seguranca juridica ao profissional que presta atendimento por meio
remoto.

A Lei Federal 13.989, de 2020, diz que a Telemedicina também pode ser apli-
cada em questoes de pesquisa cientifica. Como normatizar a titularidade das
descobertas que podem advir desta situacdo, na medida em que isso tende a
envolver muitos agentes (médicos, professores, residentes de Medicina, douto-
randos, etc)?

Toda e qualquer pesquisa clinica deve obedecer a principios Bioéticos e Juridi-
cos. No que diz respeito & normatizacdo da titularidade de eventuais descober-
tas cientificas, dependerd do acordo estabelecido entre as partes, ou seja, entre
os 4rg@os ou instituicdes envolvidas na pesquisa.

A legislagdo esparsa sobre o assunto é vasta. Ha leis federais vigentes. Ha Re-
solucoes e Recomendacdes do Conselho Federal de Medicina (CFM). H& nor-
mativas estaduais. Como um advogado consegue achar um modus operandi
para se manter atualizado? E esse mesmo caminho serve para médicos ou
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estudantes da drea?

A inseguranca juridica no dmbito da Telemedicina decorre principalmente dos
conflitos de Leis, Resolucdes dos Conselhos de Classe e 6rgéos ligados & Sau-
de, que por muitas vezes, ndo seguem o mesmo ritmo dos avancos tecnolégicos
em saude. Em relacdo & atuagdo do advogado, é necessdrio realizar consultas
didrias a publicacdes do poder judicidrio, bem como acompanhar as pdaginas
oficiais dos Conselhos de Classe e Orgdos ligados & savde. A mesma reco-
mendagdo é vdalida aos médicos e estudantes da drea. No que diz respeito aos
médicos, sugiro atencdo especial quanto & leitura do Cédigo de Etica Médica.
Muitos litigios poderiam ser evitados se os profissionais de medicina procuras-
sem conhecer melhor seus direitos e deveres previstos no Cédigo.

Como fica o Principio da Autonomia da Vontade do paciente nesta relacao te-
lemediada junto ao médico?

A Telemedicina é um ato médico e estd revestido dos mesmos padrées e norma-
tivas éticas do atendimento presencial. Nesse sentido, antes de iniciar o aten-
dimento por meio da Telemedicina, o médico deverd informar ao paciente os
beneficios e limitacées da prdtica, ocasiGo em que o paciente terd total liber-
dade para consentir ou ndo, com teleatendimento, em respeito ao Principio da
Autonomia da Vontade.

A partir da sua experiéncia entre o Direito e a Medicina pré-Covid-19, é pos-
sivel elencar situagdes havidas antes e que néo repetem ou o contrdrio (que
surgiram agora) e que podem causar disputas juridicas entre as partes?

A pandemia tem causado reflexos negativos em todos os aspectos da socieda-
de, sendo o sistema de salde o mais afetado. Atualmente, os casos de judi-
cializac@o da satde envolvem motivos diversos, dentre eles, acées de relacdo
contratual entre segurados e operadoras de planos de satde. Nesse cendrio,
estdo os pedidos liminares para concessédo de medicamentos para tratamento
de cadncer em ambiente domiciliar, com vistas a evitar que o segurado portador
de doenca grave seja exposto ao risco de contaminacdo pelo novo coronavirus
em ambiente hospitalar.

Segundo o Cédigo Civil brasileiro, a responsabilidade de profissionais como
médicos é de natureza subijetiva, ou sejq, é verificada mediante a apuragéo de
culpa. O teleatendimento tende a dar mais margem para a ocorréncia deste
tipo de responsabilidade civil?

Em regra, a obrigacéo do profissional médico é de meio (utilizacéo de meios
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disponiveis e necessdrios) e sua responsabilizacéo serd sempre subjetiva, ou
seja, mediante a comprovacéo de culpa por negligéncia, imprudéncia ou im-
pericia. No teleatendimento, o recurso disponivel ao médico estard limitado a
uma plataforma informatizada e dependerd de informacdes precisas prestadas
pelo paciente, possibilitando ao profissional a realizacéo do diagnéstico e re-
comendacéo da terapéutica necessdria. Se durante o atendimento, o médico
identificar a necessidade de encaminhar o paciente ao atendimento presencial,
deverd registrar a orientacdo em prontudrio e o paciente, por sua vez, deverd
cumprir a determinacéo médica. Em suma, se o médico ao realizar o teleatendi-
mento, cumprir com os mesmos padrdes normativos e éticos de um atendimen-
to presencial, observando o dever de informacéo, sigilo, autonomia do paciente
e registro adequado em prontudrio, ndo hd que se falar em responsabilizacéo
civil.

A Ata Notarial tem sido um instrumento mais frequente durante a pandemia
Covid-19? Se sim, que cuidados extras a parte interessada deve tomar quanto
aos registros eletrénicos que serdo apresentados ao tabelido?

A Ata Notarial é considerada um instrumento de prova de grande relevéncia ju-
ridica, todavia, ela ainda ndo é muito utilizada por razées diversas, dentre elas,
o desconhecimento das partes e o alto custo, que dependerd do contetdo do
documento a ser transcrito. Para a prética de Telemedicina, recomendo o uso
de plataformas eletrénicas especificas, capazes de armazenar as informacdes
com seguranca, bem como, a cautela no uso de termos ou expressdes que
possam ser interpretadas como ofensivas e levadas a registro por meio de ata
notarial, vindo a constituir meio de prova em eventuais demandas judiciais.

Compliance é uma das palavras do momento no mundo juridico. No caso de
um teleatendimento, considerando a nova Lei Geral de Protecéio de Dados
Pessoais (LGPDP), qual o protocolo minimo que um profissional de Saude deve
seguir ao iniciar a consulta?

O sigilo de informacdes na relacdo médico-paciente é um dever profissional
previsto no Art. 73 do Cédigo de Etica Médica. Nesse sentido, para que o
médico possa prestar um atendimento seguro por meio da Telemedicina, é re-
comendada a utilizacdo de plataformas adequadas e, se possivel, com sistema
de seguranca HIPAA Compliance. Cumpre ressaltar que, embora haja um custo
adicional pela implantac@o desse sistema, a sua utilizagdo demonstrard que
profissional procurou atuar com zelo e seguranca. Lembrando que na telecon-
sulta o registro de imagem somente poderd ser realizado mediante autorizagéo
expressa do paciente.

7

E possivel a aplicagéo segura do teleatendimento a todos os campos da Saude
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ou ha segmentos que devem evitar esta pratica, pela inseguranca juridica ex-
cessiva que pode aparecer?

A Resolugdo 13.989/20 ainda requer adequacdes com vistas a proporcionar
maior seguranca juridica aos profissionais de satde, tendo em vista a falta de
critérios mais especificos no que diz respeito aos meios tecnolégicos permitidos
para a prdtica de um atendimento seguro. Partindo dessa premissa, a prética
da Telemedicina poderd ser ampliada para outros campos da satde, contudo,
para determinados segmentos essa tendéncia ndo seré capaz de substituir o
exame fisico e humanizado. Por hora, hd de se reconhecer que a prética de
Telemedicina tem proporcionado grandes beneficios tanto & populacéo quanto
d comunidade médico-cientifica.

Muitos médicos ou dentistas, por exemplo, atuam em seus consultérios com

a presenca de auxiliares de Saude. Em caso de algo sair errado durante um
procedimento, como separar a responsabilidade que cabe ao médico e ao que
tange ao auxiliar?

No tocante ao dano causado ao paciente pelo profissional médico ou dentista,
o Art. 951, CC e Art. 14, §4 do CDC dispéem que a responsabilidade pessoal
dos profissionais liberais serd apurada mediante a verificacéo de culpa, ou seja,
comprovado o dano em razdo de ato de negligéncia, imprudéncia ou impericia,
o profissional serd obrigado a indenizar. O assistente, por sua vez, é um pre-
posto do profissional médico ou dentista e, conforme dispde o Art.922, Ill do
CC, em caso de reparacdo civil, o empregador responde por seus empregados
no exercicio do trabalho que Ihes competir ou em razéo dele. Ademais, cumpre
destacar que a confratacdo dos servicos médicos ou odontolégicos é firmada
entre o profissional e o paciente, ndo sendo o preposto parte integrante dessa
relacdo. Insta destacar que o profissional médico ou dentista vindo a ser res-
ponsabilizado por ato do seu auxiliar poderd em momento futuro propor acéo
de regresso em face do preposto.

E possivel se elencar situagées em que a responsabilidade juridica deva ser
imputada ao paciente e ndo ao profissional de Sadde, em caso de insatisfacao
do paciente quanto ao resultado final daquilo que se iniciou em uma telecon-
sulta?

No que diz respeito & teleconsulta, o médico poderd se eximir da responsabi-
lidade juridica se provar que o paciente omitiu informacées relevantes acerca
de sua salde, impossibilitando-o de realizar o correto diagnéstico, bem como,
indicar a melhor terapéutica com vistas a alcancar o resultado esperado.

Para finalizar. Como vimos, a Telemedicina tem sido recomendada pelo menos
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desde o final dos anos 1990, mas somente agora ganhou corpo. Essa muscu-
latura é um caminho sem volta ou, uma vez encontrada uma vacina para Co-
vid-19, essa pratica tende a se mitigar bastante?

Tendo em vista todos os esforcos despendidos & prestacdo de um atendimen-
to seguro & populacdo por meio de investimentos em plataformas especificas,
certificados digitais, bem como, os beneficios proporcionados & sociedade, a
tendéncia é que a Telemedicina seja cada vez mais utilizada, razdo pela qual
ndo vislumbro a possibilidade de mitigacéo da prdtica nesse segmento. Nesse
sentido, deixar de regulamentar a prética da Telemedicina serd considerado um
retrocesso inadmissivel, no que diz respeito a um contexto amplo de salde.
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